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PEDIDO DE COMPENSACAO. ERRO NO PREENCHIMENTO DA
DECLARACAO. ALTERACAO DO PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE.

A alteragdao do pedido ou da causa de pedir ndo ¢ admitida apds ciéncia do
Despacho Decisorio, em face da estabilizacio da lide. Nao verificada
circunstancia de inexatiddo material, que pode ser corrigida de oficio ou a
pedido, descabe a retificagdo do Per/DComp apds ciéncia do Despacho
Decisoério, para alteracao do direito creditério, pois a modificacdo do pedido
original configura inovag¢do processual vedada, de natureza retratavel,
exigindo-se, por conseguinte, a apresentacdo de novo Per/DComp para
compensagao de débito remanescente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario, vencida a conselheira Barbara Santos Guedes (relatora),
que lhe deu provimento parcial para reconhecer o pedido formulado como saldo negativo de
CSLL, e determinar o retorno dos autos a unidade de origem para que analise a liquidez e
certeza do crédito pleiteado e efetue a homologacdo, ou nao, do presente pedido de
compensac¢do. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Carmen Ferreira Saraiva.

(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva — Presidente e Redatora Designada
(assinado digitalmente)

Barbara Santos Guedes - Relatora



  11020.912166/2009-03  1003-000.097 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 3ª Turma 07/08/2018 COMPENSAÇÃO PADARIA CAJU LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Relator  2.0.4 10030000972018CARF1003ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2002
 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO. ALTERAÇÃO DO PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE.
 A alteração do pedido ou da causa de pedir não é admitida após ciência do Despacho Decisório, em face da estabilização da lide. Não verificada circunstância de inexatidão material, que pode ser corrigida de ofício ou a pedido, descabe a retificação do Per/DComp após ciência do Despacho Decisório, para alteração do direito creditório, pois a modificação do pedido original configura inovação processual vedada, de natureza retratável, exigindo-se, por conseguinte, a apresentação de novo Per/DComp para compensação de débito remanescente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, vencida a conselheira Bárbara Santos Guedes (relatora), que lhe deu provimento parcial para reconhecer o pedido formulado como saldo negativo de CSLL, e determinar o retorno dos autos à unidade de origem para que analise a liquidez e certeza do crédito pleiteado e efetue a homologação, ou não, do presente pedido de compensação. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Carmen Ferreira Saraiva.
 (assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva � Presidente e Redatora Designada
 (assinado digitalmente)
 Bárbara Santos Guedes - Relatora 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Sérgio Abelson, Bárbara Santos Guedes e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 12.37.061, de 5 de maio de 2011, da 1ª Turma da DRJ/RJ1, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte, não conhecendo do direito creditório.
Cuida o presente processo de pedido de compensação (DCOMP) nº 31608.37554.051006.1.3.04-5416, o qual buscou compensar pagamento indevido ou a maior, com débitos próprios da contribuinte.
A DRF, por meio de Despacho Decisório (fls. 06), ao analisar as informações prestadas na referida DCOMP, acabou por não homologar a compensação declarada sob o argumento de que, "a partir do DARF discriminado no PER/DCOMP, foram localizados um ou mais pagamentos, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP".
Inconformado, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade às fls. 09 e 10, alegando que cometeu um erro de preenchimento da DCOMP, uma vez que informou como origem do crédito um pagamento indevido ou a maior, quando o correto é saldo negativa de CSLL paga por estimativa referente aos anos de 2001 e 2002.
No acórdão de nº 12-37.061, o pedido da Recorrente foi julgado improcedente, conforme se depreende da ementa abaixo:
Assunto: Outros Tributos ou Contribuições 
Ano calendário: 2002
RESTITUIÇÃO/ COMPENSAÇÃO.
Mantém-se o despacho decisório, se não elididos os fatos que lhe deram causa.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido
Inconformada com a decisão, a contribuinte apresentou recurso voluntário que, em síntese, destaca que, por equívoco, ao preencher a PER/DCOMP, informou ser a origem do crédito DARFs pagas indevidamente, de R$ 6.632,77, período de apuração 31/07/2002 e pago em 30/08/2002 o qual fez parte da composição do crédito referente a saldo negativo de CSLL para por estimativa referente aos anos de 2001 e 2002. 
O correto deveria ter sido o preenchimento da PER/DCOMP informando a existência de crédito referente a saldo negativo de CSLL de R$ 19.783,26 referentes a 2001 e R$ 44.480,87 referentes a 2002.
É o Relatório.

 Conselheira Bárbara Santos Guedes, Relatora 
Trata-se de procedimento de DCOMP não homologado em razão da insuficiência de crédito informado na declaração, haja visto já ter sido utilizado integralmente no pagamento de débitos da Recorrente.
Ocorre que, como admitido pela Recorrente, a informação prestada na DCOMP estava incorreta, isso porque o valor indicado para ser compensado pela Recorrente, em verdade, seria o valor correspondente ao saldo negativo apurado nos ano calendário de 2001 e 2002 e informado em sua DIPJ (fls. 60 a 71).
A questão posta cinge-se à inexatidão material quando do preenchimento da DCOMP.
Conclui-se que, apesar da indicação errônea do tipo de crédito quando do preenchimento da DCOMP, isto é, apontando o saldo de pagamento indevido ou pagamento a maior, quando o correto seria saldo negativo, ainda persistiria o direito de crédito em seu favor.
O equívoco de preenchimento em referência não impede o reconhecimento da compensação pleiteada, de tal sorte que uma vez comprovada a existência do crédito, é direito do contribuinte de efetuar sua compensação. Essa posição encontra amparo em outras decisões recentes desse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, conforme abaixo:
Acórdão (Visitado): 1401-002.521 Número do Processo: 13629.900730/2013-08 Data de Publicação: 07/06/2018 Contribuinte: FERMAG FERRITAS MAGNETICAS LTDA Relator(a): ABEL NUNES DE OLIVEIRA NETO Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. Ano-calendário: 2011
PER/DCOMP. ERRO NO PREENCHIMENTO. RETIFICAÇÃO APÓS PROLAÇÃO DO DESPACHO DECISÓRIO. PRINCÍPIOS DA VERDADE MATERIAL E DA INFORMALIDADE. POSSIBILIDADE.Constatando-se dos documentos acostados ao processo que o contribuinte apresentou equivocadamente PER/DCOMP relativo a pagamento a maior ou indevido quando seu crédito deveria ser manejado como saldo negativo de IRPJ e/ou CSLL, refaz-se a análise do crédito sob a forma de Saldo Negativo, e, apurando-se crédito disponível, aplica-se ao mesmo a sistemática de atualização aplicável aos saldos negativos para fins de compensação com os débitos declarados nos PER/DCOMP.
Acórdão: 1301-002.878 Número do Processo: 13005.901307/2009-78 Data de Publicação: 04/06/2018 Contribuinte: AGRO COMERCIAL AFUBRA LTDA Relator(a): MARCOS PAULO LEME BRISOLA CASEIRO 
Ementa: Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendário: 2004 Ementa: PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO. Constatado erro no preenchimento da declaração, bem como comprovada a existência do crédito tributário em sede de fiscalização, a homologação pretendida deve ser reconhecida, em homenagem ao princípio da verdade material no processo administrativo. COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. Nos termos do art. 170 do CTN, para efeito de extinção do crédito tributário, a compensação deve ser autorizada por lei e os créditos contra a Fazenda Pública devem ser líquidos e certos, vencidos ou vincendos. 
Acórdão: 1301-002.642 Número do Processo: 10380.720580/2010-61 Data de Publicação: 01/11/2017 Contribuinte: M DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS Relator(a): MARCOS PAULO LEME BRISOLA CASEIRO. Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendário: 2002 
Ementa: PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO A MAIOR DE ESTIMATIVA. PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO. Constatado erro no preenchimento da declaração, bem como comprovada a existência do crédito tributário em sede de fiscalização, a homologação pretendida deve ser reconhecida, em homenagem ao princípio da verdade material no processo administrativo. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. A contribuinte apresentou DCOMP antes de ter iniciado qualquer procedimento fiscal, de tal sorte a extinguir o crédito tributário. Desse modo, deve-se aproveitar das benesses trazidas pela denúncia espontânea, nos termos do artigo 138 do CTN.
Nesse diapasão, não se pode afastar o princípio da verdade material no âmbito de decisões em processos administrativos fiscais. O Decreto nº 70.235/72 já prevê essa situação:
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.(�)
Art. 32. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão poderão ser corrigidos de ofício ou a requerimento do sujeito passivo.�
O princípio da verdade material deverá subsidiar o processo administrativo, devendo a autoridade julgadora buscar a realidade dos fatos, conforme ocorrida, e para tal, ao formar sua livre convicção na apreciação dos fatos, podendo realizar as diligências que considere necessárias à complementação da prova ou ao esclarecimento de dúvida relativa aos fatos trazidos no processo.
Outrossim, em decorrência deste princípio, impõe-se sejam sanadas as falhas, omissões e enganos eventualmente cometidos no curso do processo.
Assim sendo, verifica-se ter havido equívoco material nos presentes autos, haja vista que restou comprovado através das DIPJs anexadas aos autos as alegações da Recorrente.
Ocorre, porém, que é imprescindível para a análise do mérito neste processo que seja analisada a certeza e liquidez dos créditos indicados pela Recorrente, conforme determina o art. 170 do CTN.
Em razão disso, e para evitar eventual usurpação de competência de autoridade administrativa, já que cabe à DRF de origem a análise e o pronunciamento a respeito do deferimento (ou não) de pedidos de restituição/compensação (arts. 57 e 63 da IN RFB 900/2008), entendo que o referido processo deve retornar à origem para que seja reanalisado considerando a ser a origem do pedido de compensação a existência de saldo negativo de CSLL anos calendário 2001 e 2002.
Diante o exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer o pedido formulado como saldo negativo de IRPJ, e determinar o retorno dos autos à unidade de origem para que analise a liquidez e certeza do crédito pleiteado e efetue a homologação, ou não, do presente pedido de compensação.
(assinado digitalmente)
Bárbara Santos Guedes

 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Redatora Designada
Com a devida vênia ao entendimento da Ilustre Conselheira Relatora abro divergência no que se refere a possibilidade jurídica de retificação do Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp) após a ciência do Despacho Decisório para alterar o direito creditório originalmente pleiteado de pagamento a maior, código 2484, para saldo negativo de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
Os diplomas normativos de regências da matéria, quais sejam o art. 170 do Código Tributário Nacional e o art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, deixam clara a necessidade da existência de direto creditório líquido e certo no momento da apresentação do Per/DComp, hipótese em que o débito confessado encontrar-se-ia extinto sob condição resolutória da ulterior homologação.
A regra é de que o Per/Dcomp somente pode ser retificado pela Recorrente caso se encontre pendente de decisão administrativa à data do envio do documento retificador,em conformidade com o art. 77 da Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008, art. 88 da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de dezembro de 2012 e art. 107 da Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017, todas editadas com fundamento no poder disciplinar da RFB previsto no § 14 do art. 74 da Lei n º 9.430, de 1996.
O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditório alegado pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos de liquidez e de certeza necessários à extinção de débitos tributários. Instaurado o contencioso e estabilizada a lide, não se admite que a Recorrente altere o pedido mediante a modificação do direito creditório aduzido Per/DComp, posto que tal procedimento desnatura o próprio objeto.
Apenas nas situações comprovadas de inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e erros de escrita ou de cálculos existentes no Per/DComp podem ser corrigidos de ofício ou a requerimento da Requerente. O erro de fato é aquele que se situa no conhecimento e compreensão das características da situação fática tais como inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculos. A Administração Tributária tem o poder/dever de revisar de ofício o procedimento quando se comprove erro de fato quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória. A este poder/dever corresponde o direito de a Recorrente retificar e ver retificada de ofício a informação fornecida com erro de fato, desde que devidamente comprovado (art. 32 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e incisos I e III do art. 145 e inciso IV do art. 149 do Código Tributário Nacional).
A informação de que se o direito creditório se tratava de saldo negativo após a ciência do Despacho Decisório reveste-se de pedido de retratação de situação nova não passível de convalidação no presente momento, já que apresentada posteriormente à ciência da decisão administrativa que não reconheceu o direito creditório pleiteado e não homologou a compensação de débito declarado.
A pretensão de retificação do Per/DComp para fins de constar direito creditório diverso do originalmente identificado, apenas trazida em sede de impugnação, constitui inovação da matéria tratada nos autos, não podendo ser objeto de análise neste processo.Ainda, a manifestação de inconformidade não é meio adequado para retificação do Per/DComp pela incompatibilidade dos instrumentos e pela preclusão da possibilidade de referida retificação após a decisão administrativa exarada pela autoridade preparadora.
A alteração do pedido ou da causa de pedir não é admitida após ciência do Despacho Decisório, em face da estabilização da lide. Não verificada circunstância de inexatidão material, que pode ser corrigida de ofício ou a pedido, descabe a retificação do Per/DComp após ciência do Despacho Decisório, para alteração do direito creditório, pois a modificação do pedido original configura inovação processual vedada, exigindo-se, por conseguinte, a apresentação de novo Per/DComp.
Em assim sucedendo, voto em negar provimento ao Recurso Voluntário.
(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Sérgio Abelson,
Barbara Santos Guedes e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra acorddo de n° 12.37.061, de 5 de maio
de 2011, da 1* Turma da DRIJ/RJ1, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade
da contribuinte, ndo conhecendo do direito creditorio.

Cuida o presente processo de pedido de compensacio (DCOMP) n°
31608.37554.051006.1.3.04-5416, o qual buscou compensar pagamento indevido ou a maior,
com débitos proprios da contribuinte.

A DREF, por meio de Despacho Decisorio (fls. 06), ao analisar as informagdes
prestadas na referida DCOMP, acabou por nao homologar a compensagdo declarada sob o
argumento de que, "a partir do DARF discriminado no PER/DCOMP, foram localizados um ou
mais pagamentos, mas integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, nao
restando crédito disponivel para compensacao dos débitos informados no PER/DCOMP".

Inconformado, o contribuinte apresentou manifestacao de inconformidade as
fls. 09 e 10, alegando que cometeu um erro de preenchimento da DCOMP, uma vez que
informou como origem do crédito um pagamento indevido ou a maior, quando o correto ¢
saldo negativa de CSLL paga por estimativa referente aos anos de 2001 e 2002.

No acordao de n° 12-37.061, o pedido da Recorrente foi julgado
improcedente, conforme se depreende da ementa abaixo:

Assunto: Outros Tributos ou Contribuicées
Ano calendario: 2002
RESTITUICAO/ COMPENSACAO.

Mantém-se o despacho decisorio, se ndo elididos os fatos que lhe
deram causa.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Inconformada com a decisdo, a contribuinte apresentou recurso voluntéario
que, em sintese, destaca que, por equivoco, ao preencher a PER/DCOMP, informou ser a
origem do crédito DARFs pagas indevidamente, de R$ 6.632,77, periodo de apuragdo
31/07/2002 e pago em 30/08/2002 o qual fez parte da composicdo do crédito referente a saldo
negativo de CSLL para por estimativa referente aos anos de 2001 e 2002.

O correto deveria ter sido o preenchimento da PER/DCOMP informando a
existéncia de crédito referente a saldo negativo de CSLL de R$ 19.783,26 referentes a 2001 e
RS 44.480,87 referentes a 2002.
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E o Relatorio.

Voto Vencido

Conselheira Barbara Santos Guedes, Relatora

Trata-se de procedimento de DCOMP ndo homologado em razdo da
insuficiéncia de crédito informado na declaragdo, haja visto ja ter sido utilizado integralmente
no pagamento de débitos da Recorrente.

Ocorre que, como admitido pela Recorrente, a informagdo prestada na
DCOMP estava incorreta, isso porque o valor indicado para ser compensado pela Recorrente,
em verdade, seria o valor correspondente ao saldo negativo apurado nos ano calendario de
2001 e 2002 e informado em sua DIPJ (fIs. 60 a 71).

A questdo posta cinge-se a inexatiddo material quando do preenchimento da
DCOMP.

Conclui-se que, apesar da indicagdo erronea do tipo de crédito quando do
preenchimento da DCOMP, isto ¢, apontando o saldo de pagamento indevido ou pagamento a
maior, quando o correto seria saldo negativo, ainda persistiria o direito de crédito em seu favor.

O equivoco de preenchimento em referéncia ndo impede o reconhecimento
da compensagao pleiteada, de tal sorte que uma vez comprovada a existéncia do crédito, ¢
direito do contribuinte de efetuar sua compensagdo. Essa posicdo encontra amparo em outras
decisoes recentes desse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, conforme abaixo:

Acorddo (Visitado): 1401-002.521 Numero do Processo:
13629.900730/2013-08 Data de Publicacdo: 07/06/2018
Contribuinte: FERMAG FERRITAS MAGNETICAS LTDA
Relator(a): ABEL NUNES DE OLIVEIRA NETO Assunto:
Normas Gerais de Direito Tributario. Ano-calendario: 2011

PER/DCOMP. ERRO NO PREENCHIMENTO. RETIFICACAO
APOS PROLACAO DO DESPACHO DECISORIO. PRINCIPIOS
DA VERDADE MATERIAL E DA INFORMALIDADE.
POSSIBILIDADE. Constatando-se dos documentos acostados ao
processo _que__o__contribuinte _apresentou__equivocadamente
PER/DCOMP _relativo _a _pagamento _a _maior ou_indevido
quando seu crédito deveria ser manejado como saldo negativo
de IRPJ e/ou CSLL, refaz-se a andlise do crédito sob a forma
de Saldo Negativo, e, apurando-se crédito disponivel, aplica-se
ao_mesmo _a_sistemdtica_de atualizacdo aplicavel aos saldos

negativos para fins de compensacdo com os débitos declarados
nos PER/DCOMP.

Acorddo: 1301-002.878 Numero do Processo:
13005.901307/2009-78 Data de Publicacio: 04/06/2018
Contribuinte: AGRO COMERCIAL AFUBRA LTDA Relator(a):
MARCOS PAULO LEME BRISOLA CASEIRO
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Ementa: Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-
calenddario: 2004 Ementa: PEDIDO DE COMPENSACAO.
PREENCHIMENTO DA DECLARACAO. Constatado erro no
preenchimento _da__declaracdo, bem como comprovada a
existéncia_do _crédito tributario em_sede de fiscalizacdo, a
homologacdo pretendida deve ser reconhecida, em homenagem
ao _principio da verdade material no processo _administrativo.
COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. Nos termos do
art. 170 do CTN, para efeito de extingdo do crédito tributario, a
compensagdo deve ser autorizada por lei e os créditos contra a
Fazenda Publica devem ser liquidos e certos, vencidos ou
vincendos.

Acorddo: 1301-002.642 Numero do Processo:
10380.720580/2010-61 Data de Publicacdo: 01/11/2017
Contribuinte: M DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS Relator(a): MARCOS PAULO
LEME BRISOLA CASEIRO. Assunto: Processo Administrativo
Fiscal Ano-calendario: 2002

Ementa: PEDIDO DE COMPENSACAO. PAGAMENTO A
MAIOR DE  ESTIMATIVA. PREENCHIMENTO DA
DECLARACAO. Constatado _erro _no _preenchimento _da
declaracdo, bem como comprovada a existéncia do crédito
tributdario em _sede de fiscalizacdo, a homologacdo pretendida
deve ser reconhecida, em homenagem ao principio da verdade
material no processo administrativo. DENUNCIA
ESPONTANEA. A contribuinte apresentou DCOMP antes de ter
iniciado qualquer procedimento fiscal, de tal sorte a extinguir o
crédito tributario. Desse modo, deve-se aproveitar das benesses

trazidas pela denuncia espontdnea, nos termos do artigo 138 do
CTN.

Nesse diapasdo, ndo se pode afastar o principio da verdade material no
ambito de decisdes em processos administrativos fiscais. O Decreto n® 70.235/72 ja prevé essa
situagao:

Art. 29. Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora
formara livremente sua convic¢do, podendo determinar as
diligéncias que entender necessarias.(...)

Art. 32. As inexatidoes materiais devidas a lapso manifesto e os
erros de escrita ou de cadlculos existentes na decisdo poderdo ser
corrigidos de oficio ou a requerimento do sujeito passivo.”

O principio da verdade material devera subsidiar o processo administrativo,
devendo a autoridade julgadora buscar a realidade dos fatos, conforme ocorrida, e para tal, ao
formar sua livre convic¢do na apreciagdo dos fatos, podendo realizar as diligéncias que
considere necessarias a complementacdo da prova ou ao esclarecimento de davida relativa aos
fatos trazidos no processo.

Outrossim, em decorréncia deste principio, impde-se sejam sanadas as falhas,
omissdes e enganos eventualmente cometidos no curso do processo.
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Assim sendo, verifica-se ter havido equivoco material nos presentes autos,
haja vista que restou comprovado através das DIPJs anexadas aos autos as alegacdes da
Recorrente.

Ocorre, porém, que ¢ imprescindivel para a analise do mérito neste processo
que seja analisada a certeza e liquidez dos créditos indicados pela Recorrente, conforme
determina o art. 170 do CTN.

Em razdo disso, e para evitar eventual usurpacdo de competéncia de
autoridade administrativa, j& que cabe a DRF de origem a analise e o pronunciamento a
respeito do deferimento (ou ndo) de pedidos de restituicdo/compensagdo (arts. 57 e 63 da IN
RFB 900/2008), entendo que o referido processo deve retornar a origem para que seja
reanalisado considerando a ser a origem do pedido de compensagdo a existéncia de saldo
negativo de CSLL anos calendério 2001 e 2002.

Diante o exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
voluntério para reconhecer o pedido formulado como saldo negativo de IRPJ, e determinar o
retorno dos autos a unidade de origem para que analise a liquidez e certeza do crédito pleiteado
e efetue a homologagdo, ou nao, do presente pedido de compensagao.

(assinado digitalmente)

Barbara Santos Guedes

Voto Vencedor

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Redatora Designada

Com a devida vénia ao entendimento da Ilustre Conselheira Relatora abro
divergéncia no que se refere a possibilidade juridica de retificacdo do Pedido de Ressarcimento
ou Restituicdo/Declaracdo de Compensacdao (Per/DComp) apoés a ciéncia do Despacho
Decisorio para alterar o direito creditorio originalmente pleiteado de pagamento a maior,
codigo 2484, para saldo negativo de Contribuigdao Social sobre o Lucro Liquido (CSLL).

Os diplomas normativos de regéncias da matéria, quais sejam o art. 170 do
Cddigo Tributario Nacional e o art. 74 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, deixam
clara a necessidade da existéncia de direto creditorio liquido e certo no momento da
apresentacao do Per/DComp, hipotese em que o débito confessado encontrar-se-ia extinto sob
condi¢ao resolutoria da ulterior homologagao.

A regra ¢ de que o Per/Dcomp somente pode ser retificado pela Recorrente
caso se encontre pendente de decisdo administrativa a data do envio do documento
retificador,em conformidade com o art. 77 da Instrucdo Normativa RFB n° 900, de 30 de
dezembro de 2008, art. 88 da Instru¢do Normativa RFB n°® 1.300, de 20 de dezembro de 2012 ¢
art. 107 da Instru¢do Normativa RFB n° 1.717, de 17 de julho de 2017, todas editadas com
fundamento no poder disciplinar da RFB previsto no § 14 do art. 74 da Lei n © 9.430, de 1996.

O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditorio alegado
pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos de liquidez e de certeza necessarios a
extingdo de débitos tributarios. Instaurado o contencioso ¢ estabilizada a lide, ndo se admite
que a Recorrente altere o pedido mediante a modificacdo do direito creditério aduzido
Per/DComp, posto que tal procedimento desnatura o proprio objeto.
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Apenas nas situagdes comprovadas de inexatiddes materiais devidas a lapso
manifesto e erros de escrita ou de calculos existentes no Per/DComp podem ser corrigidos de
oficio ou a requerimento da Requerente. O erro de fato ¢ aquele que se situa no conhecimento e
compreensdo das caracteristicas da situagdo fatica tais como inexatidoes materiais devidas a
lapso manifesto e os erros de escrita ou de calculos. A Administracdo Tributaria tem o
poder/dever de revisar de oficio o procedimento quando se comprove erro de fato quanto a
qualquer elemento definido na legislagdo tributaria como sendo de declaracdo obrigatéria. A
este poder/dever corresponde o direito de a Recorrente retificar e ver retificada de oficio a
informagdo fornecida com erro de fato, desde que devidamente comprovado (art. 32 do
Decreto n°® 70.235, de 06 de margo de 1972 e incisos I e III do art. 145 e inciso IV do art. 149
do Codigo Tributario Nacional).

A informagao de que se o direito creditdrio se tratava de saldo negativo apos
a ciéncia do Despacho Decisorio reveste-se de pedido de retratagdo de situacdo nova ndo
passivel de convalidacao no presente momento, ja que apresentada posteriormente a ciéncia da
decisdo administrativa que ndo reconheceu o direito creditdrio pleiteado e ndo homologou a
compensacado de débito declarado.

A pretensdo de retificagdo do Per/DComp para fins de constar direito
creditério diverso do originalmente identificado, apenas trazida em sede de impugnagao,
constitui inova¢do da matéria tratada nos autos, ndo podendo ser objeto de andlise neste
processo.Ainda, a manifestacdo de inconformidade ndo ¢ meio adequado para retificagdo do
Per/DComp pela incompatibilidade dos instrumentos e pela preclusdo da possibilidade de
referida retificagdo apds a decisdo administrativa exarada pela autoridade preparadora.

A alteracdo do pedido ou da causa de pedir ndo ¢ admitida apods ciéncia do
Despacho Decisoério, em face da estabilizacdo da lide. Nao verificada circunstancia de
inexatiddo material, que pode ser corrigida de oficio ou a pedido, descabe a retificagdo do
Per/DComp apo6s ciéncia do Despacho Decisorio, para alteragdo do direito creditdrio, pois a
modificagdo do pedido original configura inovac¢do processual vedada, exigindo-se, por
conseguinte, a apresentacdo de novo Per/DComp.

Em assim sucedendo, voto em negar provimento ao Recurso Voluntario.
(assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva



